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APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  AUXILIAR  DE  SERVIÇOS  GERAIS
CONCURSADA. PRETENSÃO DE RECEBER SEIS
PLANTÕES  E  MEIO  NO  DESEMPENHO  DA
FUNÇÃO  DE  ASSISTENTE  SOCIAL.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
MANUTENÇÃO DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

-  Cumpre  à  Promovente  comprovar  os  fatos
constitutivos de seu direito, a teor do artigo 373, I, do
Novo Código de Processo Civil.

-  Se a Autora (Auxiliar de Serviços Gerais) não logra
êxito em provar que exerceu atividade de Assistente
Social, o pedido não merece ser acolhido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER O APELO,  nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 88.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  TÂNIA  MARIA

BARBOSA DE SOUZA contra Sentença de fls. 47/50 proferida pelo Juízo da 3ª

Vara  da Fazenda Pública  de Campina Grande que,  nos autos  da Ação de

Cobrança  ajuizada  em  face  do  Município  daquela  Comarca,  julgou

improcedente o pedido autoral, sob o fundamento de que “não há documentos
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que comprovem com exatidão que a Autora tenha desempenhado a função de

Assistente  Social  sendo  credora  da  Demandada  pelos  plantões  por  ela

realizados”.

Em suas razões, fls. 54/59, a Apelante sustenta que faz jus ao

pagamento de seis plantões realizados entre os meses de maio e junho de

2013. Ao final, requer o provimento do Recurso.

Contrarrazões, fls. 62/69, pela manutenção do Decisum.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo desprovimento do Apelo (fls. 75/82).

É o relatório.

VOTO 

O Apelo não merece prosperar.

 

Extrai-se dos autos que a Autora é servidora pública municipal

concursada,  desde 27.08.1993,  exercendo a  função de Agente  de Serviços

Gerais, fls. 12/15. Ademais, é portadora do título de Assistente Social, fl. 11.

A Promovente sustentou que, no mês de maio e junho de 2003,

funcionou em seis plantões e meio na condição de Assistente Social, realizados

na UPA, requerendo o pagamento dos referidos plantões.

O juiz de primeiro grau julgou improcedente o pedido, uma vez

que a Promovente não provou os fatos constitutivos de seu direito.

Assim, correta a Sentença ao asseverar:

“(…) não há documentos que comprovem com exatidão
que  a  Autora  tenha  desempenhado  a  função  de
Assistente  Social  sendo  credora  da  Demandada  pelos
plantões por ela realizados.
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As folhas de ponto colacionadas às fls. 16/20, da forma
como  se  apresentam,  sozinhas,  são  insuficientes  para
comprovar os fatos alegados”.

Corroborando  do  mesmo  entendimento,  o  Ministério  Público

assim opinou, fl. 79:

“A  petição  inicial  não  foi  instruída  com  documentos
necessários à comprovação dos fatos alegados, pois as
escalas  de  plantões  colacionadas  não  se  referem  aos
meses  indicados  na  petição  inicial.  Além  disso,  a
Promovente sequer manifestou-se quando devidamente
intimada (fls. 42/45) para produzir provas”.

Como é cediço, compete ao autor provar os fatos constitutivos

de seu direito, sob pena de improcedência da ação. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
RECLAMAÇÃO  SOBRE  DIREITOS  TRABALHISTAS.
DESVIO  DE  FUNÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  HORAS
EXTRAS.  DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DO DIREITO. ÔNUS DA PROVA DO
AUTOR. INCISO I DO ARTIGO 373 DO NOVO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE. DESCABIMENTO. LAUDO PERICIAL
QUE  APONTA  PARA  A  SALUBRIDADE  DAS
ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS  PELO  SERVIDOR.
RECURSO  NÃO  PROVIDO.  (TJPR;  ApCiv  1540849-0;
Cruzeiro do Oeste; Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Ruy
Cunha  Sobrinho;  Julg.  28/06/2016;  DJPR  11/07/2016;
Pág. 51).

DESVIO FUNCIONAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
DIFERENÇAS SALARIAIS.  IMPROCEDÊNCIA.  Não  há
que se falar em diferenças salariais quando o autor não
logra êxito em comprovar que exercia função diversa e
melhor  remunerada  do  que  aquela  anotada  em  sua
CTPS.  Sentença  mantida.  Recurso  a  que  se  nega
provimento.  (TRT  13ª  R.;  RO  0131719-
71.2015.5.13.0009; Primeira Turma; Relª Desª Ana Maria
Ferreira Madruga; DEJTPB 01/07/2016; Pág. 34).

Portanto, não há que se falar em reforma do julgado.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,

DESPROVEJO O APELO, mantendo a Sentença em todos os seus termos.

É o voto.

3



Apelação Cível nº 0028234-14.2013.815.0011

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos, a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo  Doutor Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado
para substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de novembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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